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Art. 2° Para fins de validação da abertura do processo de edificação,
mediante construção ou regularização, deverão ser apresentados os seguintes
documentos:

I - Documentos impressos:
a) Requerimento de analise digital e requerimento de inscrição de obra no
modelo padrão da prefeitura municipal de Dourados, devidamente
preenchidos e assinados pelo proprietário requerente da aprovação do
processo, informando o nome do profissional responsável técnico e contendo
e-mail para qual serão encaminhados todos os pareceres de análise durante o
decorrer do processo;
b) Certidão Negativa de Débito (CND) do imóvel ou, na impossibilidade desta,
Certidão Positiva com Efeitos Negativos, devendo em qualquer das hipóteses
ser documento atualizado e em nome do proprietário registrado emmatrícula;
c) Fotocópia do RG, CPF e comprovante de residência do proprietário com data
de emissão não superior a 90 dias;
d) Selo padrão do projeto (modelo PMD) com todas as informações
devidamente preenchidas;
e) Caso o processo seja “regularização de edificação (habite-se)” ou
“substituição de projeto aprovado (habite-se)”, deverá ser anexado selo,
implantação e laudo técnico (modelos padrão PMD), juntamente com fotos do
imóvel (não serão aceitas fotos borradas ou qualquer outra situação que não
permita sua boa visualização) apresentando imagens da fachada da edificação
contemplando o passeio público;
f) Caso o imóvel seja financiado deverá ser anexada declaração do banco
financiador.

II - Deverão ser anexados digitalmente, via CD-ROM, os seguintes documentos:
a) Matrícula atualizada do imóvel (emitida nos últimos 06 meses contados da

data de protocolo) em formato PDF, demonstrando estar o imóvel em nome
do proprietário. Caso a matrícula não esteja em nome do requerente, deverá
ser anexado o contrato de compra e venda e/ou escritura pública recente
(máximo 30 dias), além de anuência do vendedor para construção com firma
reconhecida em formato PDF.
b) Caso imóvel seja financiado, deverá ser anexada a declaração do banco

financiador em formato PDF;
c) Selo, implantação e memorial descritivo e/ou laudo técnico (dependendo

do tipo de processo) modelo padrão PMD em formato PDF;
d) Implantação em formato DWG;
e) ART ou RRT em formato PDF;
f) Caso o processo seja de “regularização de edificação (habite-se)” ou de

“substituição de projeto aprovado (habite-se)” e trate de edificação comercial,
deverá ser anexado Certificado de Vistoria dos Bombeiros assinado pelo
responsável e em formato PDF;
g) Licenciamento ambiental para empreendimentos previstos em Lei em

formato .PDF;
h) Projeto aprovado pela vigilância sanitária ou alvará sanitário para

empreendimentos previstos em Lei em formato PDF;
i) Licença de localização em PDF, caso haja o uso específico da edificação

comercial;
j) Em caso de pessoa jurídica deverá ser anexado cópia do contrato social,

CNPJ da empresa e CPF de seu representante legal em PDF;
k) Em caso de imóvel em espólio deverá ser anexado termo de compromisso

de inventariante, juntamente com os documentos pessoais do mesmo, ou
outro documento competente elencado no art. 2.015 do Código Civil, sendo
que em qualquer hipótese deverá ser em PDF;
l) Caso haja construção existente aprovada, deverá o profissional responsável

informar no selo do projeto, além de anexar cópias dos alvarás e/ou habite-se,
juntamente com as pranchas aprovadas em formato PDF.
m) Caso a edificação com habite-se encontre-se totalmente demolida,

deverá ser anexada Certidão de Demolição em PDF.
§ 1º O profissional responsável deverá possuir inscrição ativa no Cadastro de

Atividade Econômica, efetuado na Central do Cidadão, para efetivar o
protocolo do processo de construção.
§ 2º Se no decorrer da análise do projeto de construção, ampliação ou

reforma, antes da aprovação final, for constatado que a obra encontra-se em
andamento, o setor de fiscalização de obras da Prefeitura de Dourados será
comunicado;
§ 3º A emissão do alvará posterior à aprovação do projeto de construção

para os casos de “Aprovação de projeto sem alvará será concedida somente
até o prazo máximo de 3 anos a contar da data da aprovação do projeto.
§ 4º A aprovação de projeto de construção independerá da comprovação de

pagamento de Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI.

Art. 3° Para fins de validação da abertura do processo de requerimento de
habite-se deverão ser apresentados os seguintes documentos impressos:
I - Cópia do Alvará e do projeto de construção aprovado;

II - Certidão Negativa de Débito (CND) do imóvel ou, na impossibilidade desta,
Certidão Positiva com Efeitos Negativos, devendo em qualquer das hipóteses
ser documento atualizado;
III - Fotos do imóvel a ser regularizado apresentando imagens da fachada da

edificação contemplando o passeio público;
IV - Nos casos determinados pela Lei 205/2012, certificado de vistoria do

corpo de bombeiros.
§ 1º Não serão aceitas fotos borradas ou que, por qualquer outro motivo,

prejudiquem ou não permitam sua boa visualização;
§ 2º Deverá ser anexada a quantidade de fotos necessárias para a

comprovação de todas as exigências feitas neste artigo.
§ 3º Quando as imagens anexadas não forem suficientes para análise dos

parâmetros da Lei, poderão ser solicitadas a apresentação de novas imagens.
§ 4º Caso constatada a desconformidade do projeto aprovado com a situação

construída no local, o processo de habite-se será indeferido e encerrado,
cabendo ao profissional responsável providenciar a substituição do projeto
aprovado por meio da abertura de um novo processo.
§ 5º Havendo necessidade de nova vistoria, será cobrada nova taxa.
Art. 4° Para fins de validação da abertura de processo para Renovação de

Alvará deverão ser apresentados os seguintes documentos:
I - Cópia do Alvará vencido;
II - Certidão Negativa de Débito (CND) do imóvel ou, na impossibilidade desta,

Certidão Positiva com Efeitos Negativos, devendo em qualquer das hipóteses
ser documento atualizado;
III - Fotos do andamento da obra.

Art. 5º Para aprovação de residencial multifamiliar horizontal ou vertical,
deverá ser identificado pelo profissional as unidades privativas e de uso
comum, caso houver, de forma discriminada na implantação e selo.
Art. 6º No caso de construção ou regularização de edificações comerciais ou

residenciais que não atendam as condições constantes nos artigos 25, 26 e 27
do Código de Obras, será aceito para aprovação a apresentação de RRT/ART e
laudo técnico de conforto, conforme modelo constante no Anexo I desta
Resolução.
Art. 7º Processos de construção aprovados, encaminhados para a central do

cidadão para retirada do alvará e recolhimento de ISS, que permaneçam sem
movimentação por 120 dias, com a constatação de que a obra não foi iniciada,
serão remetidos à SEPLAN para cancelamento do processo, devendo o
requerente, caso ainda possua interesse, protocolar novo processo, seguindo
todos os trâmites legais.

DO PASSEIO PÚBLICO

Art. 11 Nas análises de adequação do passeio publico em processos de
regularização, fica determinado:
I - Todos os processos em trâmite deverão atender às exigências de adequação
do passeio publico, conforme determinado na Lei de Uso e Ocupação do Solo,
especificamente nos artigos n. 96, 115 e 189, bem como em consonância com
o Edital da SEMSUR nº 004/2017 de 20/10/2017;
II - Caso constem obstáculos na calçada, como degraus, rampas, ou de
qualquer outra natureza, que se encontrem fora da faixa livre de 2,50 m (dois
metros e meio) do passeio público, a Secretaria Municipal de Planejamento
deverá solicitar parecer junto a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, que
avaliará a viabilidade ou não do mesmo;
III - A exigência de adequação do passeio público se estende aos distritos;
IV - Em caso de ampliação ou regularização de imóveis cujo projeto tenha sido
aprovado com piso tátil em tamanho de 20cmx20cm ou 40cmx40cm (anterior
à padronização legal de 25cmx25cm), não haverá exigência de troca;
V - Os projetos de obras novas, reformas ou regularizações que ainda não
atendam as exigências do passeio público, deverão promover adequação para
a aprovação;

VI - A faixa de acesso da calçada será preferencialmente permeável.


